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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

● Processo Administrativo 221/2025 

● Dispensa nº 021/2025 

 

O município de Itacaré/BA, em conformidade com o art. 75, § 3º, da Lei Federal nº 

14.133/2021, torna público a quem possa interessar que pretende realizar por meio de Dispensa 

de Licitação, a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO 

DE DIVISÓRIAS, EUCATÉX E DRAYWALL, COM VIDROS E PORTA (QUANDO 

NECESSÁRIO), EM ATENDIMENTO A SECRETARIA DE SAÚDE, E DEMAIS 

SECRETARIAS, PARA DIVISÃO DE ESPAÇOS.  A dispensa será por menor valor global, 

de acordo com as especificações, quantidades estimadas e condições constantes em anexo a este 

Aviso. 

Os interessados deverão encaminhar as suas propostas no e-mail 

itacare.licitacoes@gmail.com, em até 03 (três) dias úteis, a contar do primeiro dia útil 

posterior a data da publicação, encaminhando junto toda a documentação de habilitação e 

qualificação necessária, indicada no Edital de Dispensa anexo. 

Encerrado o prazo, a Administração Pública escolherá dentre as propostas ofertadas, a de 

menor preço por lote, desde que esteja dentro do valor de mercado e que atenda às exigências 

estabelecidas no Termo de Referência.  

O resultado será divulgado por meio de Ata de Julgamento a ser publicada no Diário Oficial 

deste Município. 

Anexo I – Edital de Dispensa de Licitação 021/2025 

Anexo II – Minuta Contratual Padrão;  

Anexo III – Declarações (que irão integrar o contrato administrativo).  

 

Itacaré/BA, 10 de setembro de 2025.   

 

 

 

Lamarthinna de Jesus dos Santos 

Agente de Contratação - Portaria nº 0001/25 

 

 

Andreia Santos Dias Palafoz 

Secretaria de Saúde 
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ANEXO I - EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 021/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 221/2025 

 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE DIVISÓRIAS, 

EUCATÉX E DRAYWALL, COM VIDROS E PORTA (QUANDO NECESSÁRIO), EM 

ATENDIMENTO A SECRETARIA DE SAÚDE, E DEMAIS SECRETARIAS, PARA 

DIVISÃO DE ESPAÇOS. 

1.2. Natureza: serviço comum, uma vez que os padrões de desempenho e qualidade estão 

objetivamente definidos neste termo de referência. 

1.3. Critério de Julgamento: menor valor global. 

1.4. Especificações e Quantitativo:  

 

LOTE ÚNICO 
ITEM DISCRIMINAÇÃO UND QUANT 

 

1.  
 VIDRO PARA DIVISORIAS 4MM INCOLOR 

(INSTALADO) 
M² 01 

2.  

DIVISÓRIA DE EUCATEX, COR A DEFINIR PELO 

REQUISITANTE, COM FERRAGENS, ESPESSURA 

DE 

30MM. COM INSTALAÇÃO INCLUSA. 

M² 01 

3.  
KIT PORTA PARA DIVISÓRIA (EUCATEX) COM 

FECHADURA INSTALADA 
UND 01 

4.  

DIVISÓRIA DRAYWALL- PLACAS REVESTIDAS  

COM METÁLICO- PAREDE EM MÉDIA 10 CM- 

RESISTENTE A ÁGUA. 

M² 01 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE. 
2.1. A presente aquisição se baseia na necessidade de promover melhorias estruturais nos espaços 

internos, visando a otimização do ambiente de trabalho, a privacidade quando necessária e a 

promoção de um design mais moderno e funcional.  

2.2. A necessidade decorre da obrigação de promover a readequação dos espaços físicos atualmente 

disponíveis, de modo a possibilitar a criação de ambientes funcionais, organizados e compatíveis 

com a dinâmica administrativa. A configuração existente não assegura a adequada setorização das 

atividades, tampouco proporciona a privacidade e a racionalidade necessárias ao pleno desempenho 

das funções institucionais, resultando em dificuldades operacionais e comprometimento da 

eficiência dos serviços. 

2.3. A utilização de divisórias em Eucatex, especialmente em Drywall, constitui solução técnica 

adequada. Conforme orientação da Secretaria de Saúde, faz-se necessário o uso de divisórias em 

Drywall, tendo em vista que o material proporciona melhor isolamento acústico. Essa característica 

garante mais privacidade, conforto e qualidade no atendimento. Além disso, tais materiais 

apresentam durabilidade, praticidade, flexibilidade e excelente custo-benefício em comparação às 

obras convencionais de alvenaria, possibilitando ainda futuras alterações de layout sem maiores 

ônus, o que otimiza os investimentos públicos. 

2.4. A incorporação de vidros nas divisórias, quando aplicável, proporcionará maior aproveitamento da 

iluminação natural e contribuirá para a transparência e modernização dos ambientes, enquanto as 

portas garantirão circulação adequada e acessibilidade. Ressalte-se que a medida encontra amparo 

no princípio da eficiência administrativa (art. 37, caput, da Constituição Federal), na medida em que 

viabiliza melhor aproveitamento dos recursos públicos e maior qualidade na prestação dos serviços. 

2.5. Diante do exposto, evidencia-se a imprescindibilidade da contratação, a fim de assegurar condições 

adequadas de trabalho, otimizar os espaços internos e fortalecer a gestão administrativa, atendendo, 

assim, aos objetivos institucionais deste órgão. 
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3. DO FORNECIMENTO DOS ITENS  
3.1.  O objeto será solicitado de forma parcelada, mediante Ordem de Fornecimento e serviço, que 

deverá ser emitida pela secretaria requisitante, indicando a descrição/quantitativo e local, para 

realização dos serviços. 

3.2.  O fornecimento e a instalação será em até 48 (quarenta e oito) horas após a autorização do 

fornecimento e serviço. 

3.3.  Na substituição de produto defeituoso, a reposição será por outro com especificações técnicas 

iguais, ou superiores com aprovação prévia da Contratante, sem custo adicional para a Contratante. 

3.4.  Exceto nos casos em que for impossível a previsão do fato, a empresa deve comunicar por 

escrito e com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis do prazo máximo para entrega do produto, 

a ocorrência de qualquer impedimento para cumprimento integral do pedido, detalhando claramente 

os motivos do inadimplemento. Do contrário, será formalmente advertida e, em caso, de reincidência 

poderá ser penalizada com multa e/ou com as demais sanções previstas neste instrumento, podendo 

resultar, inclusive em rescisão unilateral do contrato. 

3.5.  A comprovação do caso fortuito ou força maior, não eximirá a empresa beneficiária da ata e/ou 

contratada da obrigação de ressarcir as secretarias requisitantes do valor correspondente aos custos 

que vier a ter para suprir as necessidades administrativas de suas unidades, até o recebimento dos 

produtos/materiais. 

3.6. A entrega deverá ser efetuada no local indicado pela Secretaria, ficando as despesas inerentes 

com frete por conta da Contratada.  

3.7. A empresa vencedora deverá garantir a qualidade do material, obrigando-se a repor aquele que 

apresentar defeito ou for entregue em desacordo com o apresentado na proposta e responsabilizar-se-á 

por danos que porventura sejam causados pelo fornecimento de produto de má qualidade. 

3.8. A Contratada fica obrigada a manter a garantia do produto exigido neste Termo por no mínimo 

06 (seis) meses.   

 

4. DO VALOR MÉDIO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO  
4.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e 

imediatamente após o julgamento das propostas. 

 

5. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
5.1. A contratação deverá se dar mediante Dispensa de Licitação, fundamentada no artigo 75, inciso 

II da Lei Federal de Licitações e Contratos Administrativos (Lei 14.133/21). 

“Art. 75. É dispensável a licitação: II – para contratação que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 

(sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), no caso de outros 

serviços e compras; Decreto Nº 12.343, De 30 De Dezembro De 2024. 

 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
6.1.1. O objetivo é otimizar a divisão e organização dos espaços físicos, promovendo maior 

funcionalidade e aproveitamento estrutural. A instalação garantirá ambientes adequados, com conforto 

acústico e estético. Além disso, possibilitará maior flexibilidade de uso dos espaços, atendendo às 

demandas administrativas. A medida assegura eficiência, qualidade e padronização nas instalações. 

6.1.2. Levantamento da necessidade e planejamento 

6.1.3. Pesquisa de preço de mercado 
Conforme exigência legal, o Município realizou cotação pelo banco de preços, painel de compras 

públicas. 

6.1.4. Adequação Orçamentária 
Foi solicitada pela secretaria ao setor de contabilidade e deliberada a referida dotação. 

6.1.5. Termo de Referência 
Documento necessário para a contratação de bens e serviços, que contém a definição do objeto, incluídos 

sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato, a possibilidade de sua prorrogação; a fundamentação 

da contratação, a descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto, os 

requisitos da contratação; o modelo de execução do objeto, modelo de gestão do contrato, que descreve 

como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade, critérios de medição 
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e de pagamento; forma e critérios de seleção do fornecedor, estimativas do valor da contratação e 

adequação orçamentária; 

6.1.6. Abertura de processo administrativo  
O processo foi autuado pela Agente de Contratação após análise do processo administrativo contendo 

todas peças necessárias. 

6.1.7. Parecer do Controle Interno 
Processo encaminhado para revisão e análise da Controladoria. 

6.1.8. Minuta do Aviso de Dispensa 
O setor de licitação providencia elaborar Aviso de Dispensa a ser publicado no Diário Oficial do 

Município e no Portal Nacional de Contratações Públicas, seguindo as normativas legais, visando além 

da transparência do processo, informar a possíveis interessados a intenção do ente público em realizar a 

aquisição, com todas as informações necessárias relativas à contratação. 

6.1.9. Parecer Jurídico 
Os autos são remetidos ao crivo do jurídico para análise dos aspectos legais da contratação, inclusive 

para análise quanto a minuta do aviso de dispensa, que deve ser composta em anexo pelo termo de 

referência e a minuta do contrato. Sendo o parecer favorável à contratação, prossegue-se com a 

publicação do Aviso de Dispensa e inicia-se então a fase de disputa do processo de dispensa.  

6.1.10. Recebimento de Propostas 
As empresas interessadas enviam suas propostas em até 03 (três) dias úteis a contar da publicação do 

aviso de dispensa de licitação. Essas propostas incluem detalhes sobre a abordagem técnica, custos, 

prazos e demais condições estabelecidas no termo de referência.  

6.1.11. Publicação Ata de Julgamento e Habilitação 
Passado o prazo de três dias úteis para envio das propostas, a agente de contratação do Município passará 

à análise de cada proposta recebida, declarando o proponente vencedor de acordo com o critério de 

julgamento estabelecido neste termo de referência. Posteriormente, passará analisar a documentação de 

habilitação encaminhada e estando certificada a aptidão daquele fornecedor em contratar com a 

Administração Pública, procede-se com a certidão de habilitação e posterior publicação da Ata.  

6.1.12. Autorização do Gestor  
Processo encaminhado para autorização de contratação e deliberação do gestor. 

6.1.13. Contrato administrativo 
A empresa selecionada é formalmente contratada com a assinatura de um contrato que detalha as 

condições acordadas.  

6.1.14. Execução do fornecimento: Será de forma parcelada, conforme a necessidade da Secretaria.  

6.1.15. Recebimento e Aceitação 
Após a entrega do referido, será realizada uma inspeção completa para garantir que estejam em perfeitas 

condições e atendam às especificações acordadas. 

6.1.16. Garantia 
A Contratada fica obrigada a manter a garantia do produto exigida neste Termo por no mínimo 06 (seis) 

meses, sob pena de sofrer as sanções legais aplicáveis, além de ser obrigada a reparar os prejuízos que 

causar à Contratante ou a terceiros, decorrentes de falhas nos produtos ou de sua respectiva entrega ou 

ainda relacionados à fabricação ou armazenagem. 

6.1.17. Pagamento e Encerramento 
6.1.18. O pagamento a empresa será realizado em conformidade com as condições contratuais. Após o 

encerramento formal do contrato, são arquivados todos os documentos relativos ao processo.  

 

7. FORMA E CRITÉRIO DA SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
7.1. Deverá ser publicado Aviso de Dispensa no Diário Oficial do Município e no Portal Nacional 

de Contratações Públicas informando a intenção do Município em realizar processo de dispensa de 

licitação para a referida contratação, de modo que os interessados possam apresentar as suas propostas, 

devendo ser escolhida a de MENOR VALOR GLOBAL.  

7.2. Será contratada a empresa que apresentar proposta de menor valor global, desde que esteja 

devidamente habilitada para contratar com a Administração Pública e que atenda aos requisitos 

apontados neste termo. 
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7.3. Se na da documentação encaminhada pela empresa que apresentar o menor preço estiver 

pendente algum documento ou o mesmo estiver vencido, a empresa terá um prazo de 48 (quarenta e 

oito) horas para sanar a irregularidade e encaminhar a documentação regulamentada. Caso esta seja 

beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, o prazo mencionado acima será de 05 (cinco) dias úteis, 

podendo ser prorrogado à critério da Administração Pública. 

7.4. Caso a empresa não sanar as irregularidades, será convocada a empresa com a proposta de 

segundo menor valor, desde que o preço esteja de acordo com o valor de mercado, procedendo à 

verificação das suas condições de habilitação. E assim, sucessivamente, até a apuração de uma 

interessada que atenda às exigências deste Termo de Referência, sendo a mesma declarada vencedora e 

a ela adjudicado o objeto deste TR. 

7.5. Em caso de nenhuma empresa apresentar interesse para participar da Dispensa ou em caso de 

nenhuma empresa ser habilitada, poderá o Município contratar com fornecedor através de pesquisa 

direta de preço, desde que apresente três orçamentos e que os mesmos estejam dentro do valor de 

mercado. 

 

8. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO 
8.1. Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas de natureza jurídica compatível com o objeto 

licitado, que atendam a todas as condições de habilitação estabelecidas neste instrumento convocatório, 

devendo apresentar juntamente com a proposta comercial os seguintes documentos: 

8.1.1. Documentos de Habilitação Jurídica 
a) Ato Constitutivo (contrato social, estatuto social ou requerimento de empresário), com a última 

alteração ou consolidação do Ato Constitutivo OU Declaração ME/EPP se for o caso; 

b) Procuração dos respectivos representantes legais; 

c) Documento de identificação dos Sócios (RG e CPF); 

d) Documentos do Representante Legal que assinará o contrato (RG e CPF);  

e) Alvará de Funcionamento. 

8.1.2. Documentos de Habilitação Fiscal e Trabalhista 
a) Cartão de CNPJ;  

b) Certidão negativa de débitos Federais; 

c) Certidão negativa de débitos Estaduais; 

d) Certidão negativa de débitos Municipais; 

e) Certidão negativa de débitos Trabalhista; 

f) Certidão negativa de débitos do FGTS; 

g) Certidão negativa CEIS e CNEP; 

8.1.3. Documentos de Qualificação Econômico-Financeira 
a) Certidão negativa de Falência e Concordata; 

8.1.4. Documentos de Qualificação Técnica  
a) Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica e/ou Certidão expedido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, em nome da empresa licitante, com características semelhantes ao objeto da 

presente licitação.  

8.2. Impedimentos de participação no certame:  
a) Empresa suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Administração, ou declarada inidônea 

para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

b) Empresa com falência declarada, em liquidação judicial ou extrajudicial;  

c) Empresa que tenha funcionário ou membro da Administração do Poder Executivo Municipal de 

Itacaré/Ba, mesmo subcontratado, como dirigente, acionista detentor de mais de 5% (cinco por cento) 

do capital com direito a voto, controlador ou responsável técnico. 

8.3. A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante que, pelo 

descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis. 

 

9. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
9.1 O pagamento será efetuado à Contratada após a regular liquidação da despesa, nos termos do art. 63 

da Lei Federal nº 4.320/1964 através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pela contratada. 
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9.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

9.3 O pagamento só será realizado após o recebimento e ateste da Nota Fiscal/Fatura. 

9.4 As notas fiscais somente poderão ser emitidas quando solicitada pelo Setor de Compras. 

9.5 A nota fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição 

no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e da proposta de preço, bem como da nota de 

empenho, não se admitindo notas fiscais emitidas com outros CNPJ’s, oportunidade em que deverá 

indicar, na própria nota fiscal, o código de serviço ou fornecimento da tabela da EFD – REINF, adequado 

ao objeto da contratação, devendo destacar nas notas fiscais o Imposto de Renda na Fonte, em 

observância as regras de retenção do IR dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012 e o 

RIR/2018, para fins de retenção quando do pagamento. 

9.6 A Contratada no ato do envio de suas notas fiscais deverá apresentar também a “Declaração do 

regime tributário” ao qual a empresa está submetida e em caso de alteração do regime tributário, fica a 

empresa Contratada na obrigação de imediatamente informar à Contratante nova Declaração. 

9.7 A Contratada, em sendo optante do Simples Nacional, está obrigada a enviar em anexo à nota fiscal, 

o extrato do Simples Nacional ou o recibo do PGDAS da última competência para conferência da 

alíquota aplicada/informada na Nota Fiscal, de acordo com art. 21 da Lei Complementar 123/2006, em 

seu § 4º. 

9.8 A Contratada que seja beneficiada com o regime de CPRB – Contribuição Patronal sobre a Receita 

Bruta, deverá apresentar a Declaração em anexo à Nota Fiscal. 

9.9 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: prazo de validade, data de 

emissão, dados dos do contrato e do órgão contratante, período respectivo da execução do contrato, 

valor a pagar, eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.10 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

9.11 O valor dos pagamentos eventualmente antecipados, nos moldes descritos no parágrafo primeiro 

do artigo 145 da lei, será descontado à taxa de 1% (um por cento) ao mês, calculada pro rata die, entre 

o dia do pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do protocolo do documento de cobrança no setor 

competente da entidade. Na hipótese de inexecução do objeto, fica o contratado obrigado a devolver, 

com correção monetária, a integralidade do valor antecipado e no caso de inexecução parcial, deverá 

haver a devolução do valor relativo à parcela não-executada do contrato. 

9.12 O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que não decorra de fato ou 

ato imputável à Contratada, sofrerá a incidência de juros e correção monetária, de acordo com a variação 

da Taxa Selic aplicáveis à mora da Administração Pública, limitados a 12% ao ano. 

9.13 As despesas serão computadas da seguinte forma: 60% despesa com pessoal e 40% serão 

computados em insumos, conforme o art. 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

9.14 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. O 

pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções tributárias incidentes. 

9.15 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

9.16 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da contratação correrão a conta da dotação orçamentária que segue 

abaixo: 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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Unidade Requisitante Fonte Projeto Atividade 
Elemento de 

Despesa 

Secretaria de Saúde 

 

15001002000 

 

2047 
3390390000 

3390300000 

Secretaria de Administração 15000000000 2003 
3339900000 

3390300000 

 

10.2. Caso ocorra alteração da Dotação Orçamentária esta passará a fazer parte do presente contrato, 

através de apostilamento mediante ato devidamente justificado do Ordenador de Despesas, que será 

obrigatoriamente juntada ao processo administrativo. 

 

11. PRAZO DO CONTRATO.  

11.1. O contrato deverá viger até 31 de dezembro de 2025, na forma da Lei 14.133/21.  
11.2. Por não se tratar de serviço contínuo, o contrato não poderá ser prorrogado de forma sucessiva 

nos termos do art. 107 da Lei 14.133/21, mas tão somente de forma justificada, pelo prazo necessário à 

conclusão da prestação do serviço contratado, conforme aduz o art. 6º, XVII da mesma lei. 
 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADA.  

a) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

b) Cumprir com as atribuições assumidas, visando melhor técnica e serviço, assim como reparar, 

corrigir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o produto que estiver com vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução dos serviços, conforme verificação da Contratante; 

c)  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 

a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

d) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

f) Entregar junto com a Nota Fiscal os seguintes documentos: f.1) Certidão conjunta relativa aos 

tributos federais; f.2) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do 

domicílio ou sede do contratado; f.3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e f.4) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

g) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

h) Não subcontratar, durante a vigência do contrato pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 

desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade Contratante ou com agente público que atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por 

afinidade, até o terceiro grau. 

i)  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que impeça a entrega dos itens solicitados; 

j) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 

à execução dos serviços/fornecimentos; 

k) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros 
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l)  Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina; 

m) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos de execução que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 

n) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

o) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  

p) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 

de cargos previstas na legislação (art. 116), devendo sempre que solicitado pela Administração realizar 

a comprovação, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único); 

q) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único), devendo sempre que solicitado pela Administração, comprovar o cumprimento, com a indicação 

dos empregados que preencherem as referidas vagas. 

r) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

s) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

t) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante; 

u) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem necessárias; 

v) A CONTRATADA deverá emitir a(s) nota(s) fiscal(is) somente quando solicitado pela Diretoria 

Administrativa, oportunidade em que deverá indicar, na própria nota fiscal, o código de serviço ou 

fornecimento da tabela da EFD-REINF, adequado ao objeto da contratação, devendo destacar nas notas 

fiscais o Imposto de Renda na Fonte em observância as regras de retenção do IR dispostas na Instrução 

Normativa RFB nº 1.234, de 2012 e o RIR/2018. As retenções serão feitas no pagamento, nos termos 

da Portaria n° 023/2023; 

w) A CONTRATADA no ato do envio de suas notas fiscais deverá apresentar também a “Declaração 

do regime tributário” ao qual a empresa está submetida e em caso de alteração do regime tributário fica 

a empresa contratada na obrigação de imediatamente informar ao Município de Itacaré nova Declaração; 

x) A CONTRATADA, em sendo Optante do Simples Nacional, estará obrigada à enviar, anexo com a 

Nota Fiscal o Extrato do Simples Nacional ou o Recibo do PGDAS da última competência, para 

conferência da alíquota aplicada/informada na Nota Fiscal, de acordo o art. 21 da LC 123/2006 em seu 

§ 4º; 

y) A CONTRATADA que seja beneficiada com o regime de CPRB - Contribuição Patronal sobre a 

Receita Bruta - Desoneração da Folha. Apresentar Declaração anexo junto a Nota Fiscal. 

 
13. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE.  

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas, 

fixando-lhe prazo para as devidas correções. 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

e) A CONTRATANTE deverá efetuar as retenções de tributos incidentes sobre os pagamentos 
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efetuados para as empresas Contratadas que se enquadram a tal cobrança, conforme as determinações 

da IN RFB nº 1234 de 11 de janeiro de 2022 e suas posteriores alterações, assim como demais normas 

legais vigentes. Para tanto, é necessário que a empresa Contratada destaque todos os tributos legais que 

serão retidos, no corpo da nota fiscal de cobrança; 

f) Efetuar os pagamentos na forma e prazo estabelecidos;  

g) Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

h) Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

i) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

j) Atestar as notas fiscais emitidas pela Contratada; 

k) Publicar os extratos do contrato e de seus aditivos, se houver, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) ou no Diário Oficial do Município em até 10 (dez) dias úteis, contados da referida 

assinatura. 

 

14. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVA. 

14.1. Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato, o Contratante poderá, sem prejuízo da      

responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156 da Lei 

Federal nº 14.133/2021: 

a) Advertência; 

b) Multa de mora de até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor do Contrato ou saldo não 

atendido do Contrato; 

c) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não atendido do 

Contrato, conforme o caso respectivamente, nas hipóteses de inadimplemento total ou parcial da 

obrigação, inclusive nos casos de extinção por culpa da Contratada; 

d) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos;  

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.2. No tocante a aplicação das sanções, as mesmas serão detalhadamente descritas na minuta 

contratual, disponibilizada as interessadas junto com o aviso de dispensa, antes de ser realizada a efetiva 

contratação. 

 

15. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  
15.1. Assinado o contrato, a administração publicará o Contrato no Diário Oficial do Município e no 

Portal Nacional de Contratações Públicas; 

15.2. Após a assinatura do contrato será emitida a Autorização de Fornecimento. 

15.3. A execução do objeto deverá ser realizada através dos fiscais de contrato nomeados pela Portaria 

nº 046/2025:  
a) Naiana Alves Maia Reis 

b) Maria Oliveira Lucas de Almeida 

c) Renata Oliveira de Melo Lima 

15.4. Deverá ser comunicado por escrito (preferencialmente por meio de e-mail) à contratada, sempre 

que necessário, a ocorrência de qualquer medida que demande comunicação formal entre as partes 

contratantes; 

15.5. A contratada, pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas no ajuste, sem a devida 

justificativa aceita por este órgão, e sem prejuízo das demais sanções aplicáveis, ficará sujeita, a critério 

deste mesmo órgão, às penalidades de Sanção Administrativa previstas no Contrato; 

15.6. A gestão do contrato será efetuada pela atual Secretária da Pasta.  

 

16. DA PROPOSTA COMERCIAL  

16.1. Na proposta apresentada pela empresa deverá conter: 

a) Descrição do objeto; 

b) Valores; 

c) Número do CNPJ da empresa; 
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d) Endereço físico e eletrônico; 

e) Telefone de Contato; 

f) Data de emissão; 

g) Nome completo e identificação do responsável pela elaboração da proposta; 

h) Conta Bancária; 

i) Validade da Proposta; 

j)  Assinatura do responsável. 

 

16.2. Formulário modelo para compor a proposta comercial: 

 

LOTE ÚNICO 
ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID QUANT. MARCA  V.UNIT  V.TOTAL 

1       

VALOR GLOBAL  
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ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO PADRÃO 

 
Processo Administrativo n°..... 

Dispensa nº ... 

 

Termo de Contrato de fornecimento que entre si fazem o 

MUNICÍPIO DE ITACARÉ e a Empresa ... 

 

 

CONTRATO Nº ___/20... 

 

 

O Município de Itacaré, com sede no(a) ......, na cidade de .... /Estado BA inscrito (a) no CNPJ 

sob o nº ...., neste ato representado(a) pelo(a) seu prefeito Municipal Sr. ..., portador do RG nº 

... e do CPF nº ..., residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado 

CONTRATANTE, e a empresa ..., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ..., sediado(a) na ...., , 

neste ato representado(a) por ..... , portador do RG n. ... e do CPF nº ...., residente e domiciliado 

na rua ...., doravante designado CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo nº 

.... e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 

aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do DISPENSA Nº 

xxx/2025 e Processo Administrativo XXX/2025, de acordo com o art. 75, inciso II,  da Lei 

Federal de Licitações nº 14.133/21 e demais disposições desta lei, mediante as seguintes 

cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Este Contrato tem como objeto a aquisição de ........, nas quantidades estimadas na tabela 

abaixo 

1.2. Objeto da contratação: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANTIDADE 

    

 VALOR GLOBAL ...... 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. A Proposta do contratado; 

1.3.2. Eventuais anexos de documentos. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação do período, contado da data de assinatura registrado 

no extrato de contrato publicado no PNCP e diário oficial do Município,  na forma da Lei n° 

14.133, de 2021. 

2.2. Por não se tratar de serviço contínuo, o contrato não poderá ser prorrogado de forma 

sucessiva nos termos do art. 107 da Lei 14.133/21, mas tão somente de forma justificada, pelo 

prazo necessário à conclusão da prestação do serviço contratado, conforme aduz o art. 6º, XVII 

da mesma lei. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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3.1. O início da execução do serviço ocorrerá após a emissão da Ordem de Fornecimento e 

deverá obedecer ao termo de referência, observando os locais, prazos e quantidades. A empresa 

contratada fica responsável por toda a logística de execução conforme o objeto, fornecendo 

todos os equipamentos e mão de obra necessários. 

3.2. A Contratada fica responsável ainda pela observância de todas as Normas e legislações 

pertinentes ao ramo de atividade.  

3.3. O prazo deve seguir conforme o termo de referência logo autorizado o fornecimento. 

3.4. Deverá seguir conforme o termo de referência.  

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA - VALOR 

5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA – MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO 
Por se tratar de dispensa de ______________, fundamenta-se a contratação no art. 75, inciso 

___ da Lei 14.133/21, que descreve o seguinte: 

“Art. 75.  É dispensável a licitação: 

 (descrever inciso)” 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FORMA DE PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado à Contratada após a regular liquidação da despesa, nos termos 

do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/1964 através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pela contratada. 

7.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

7.3. O pagamento só será realizado após o recebimento e ateste da Nota Fiscal/Fatura. 

7.4. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura, através de ordem bancária, para crédito em conta de 

titularidade da Contratada abaixo indicada 

7.5. As notas fiscais somente poderão ser emitidas quando solicitada pelo Setor de Compras. 

7.6. A nota fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número 

de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e da proposta de preço, bem 

como da nota de empenho, não se admitindo notas fiscais emitidas com outros CNPJ’s, 

oportunidade em que deverá indicar, na própria nota fiscal, o código de serviço ou fornecimento 

da tabela da EFD – REINF, adequado ao objeto da contratação, devendo destacar nas notas 

fiscais o Imposto de Renda na Fonte, em observância as regras de retenção do IR dispostas na 

Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012 e o RIR/2018, para fins de retenção quando do 

pagamento. 

7.7. A Contratada no ato do envio de suas notas fiscais deverá apresentar também a “Declaração 

do regime tributário” ao qual a empresa está submetida e em caso de alteração do regime 

tributário, fica a empresa Contratada na obrigação de imediatamente informar à Contratante 

nova Declaração. 

7.8. A Contratada, em sendo optante do Simples Nacional, está obrigada a enviar em anexo à 

nota fiscal, o extrato do Simples Nacional ou o recibo do PGDAS da última competência para 
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conferência da alíquota aplicada/informada na Nota Fiscal, de acordo com art. 21 da Lei 

Complementar 123/2006, em seu § 4º. 

7.9. A Contratada que seja beneficiada com o regime de CPRB – Contribuição Patronal sobre 

a Receita Bruta, deverá apresentar a Declaração em anexo à Nota Fiscal 

7.10. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: prazo de 

validade, data de emissão, dados dos do contrato e do órgão contratante, período respectivo da 

execução do contrato, valor a pagar, eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis 

além de averiguar se a mesma está acompanha com as devidas certidões de regularidade 

vigentes. 

7.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

7.12. O valor dos pagamentos eventualmente antecipados, nos moldes descritos no parágrafo 

primeiro do artigo 145 da lei, será descontado à taxa de 1% (um por cento) ao mês, calculada 

pro rata die, entre o dia do pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do protocolo do 

documento de cobrança no setor competente da entidade. Na hipótese de inexecução do objeto, 

fica o contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor 

antecipado e no caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à parcela 

não-executada do contrato. 

7.13. O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que não decorra de 

fato ou ato imputável à Contratada, sofrerá a incidência de juros e correção monetária, de acordo 

com a variação da Taxa Selic aplicáveis à mora da Administração Pública, limitados a 12% ao 

ano. 

7.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções tributárias 

incidentes. 

7.15. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.16. As despesas serão computadas da seguinte forma: 60% despesa com pessoal e 40% serão 

computados em insumos, conforme o art. 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Gestão/Unidade:   

Fonte:  

Programa de Trabalho:   

Elemento de Despesa:   

 

CLÁUSULA NONA– FORMA DE EXECUÇÃO 

O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação, constam no Termo de Referência, parte integrante deste 

Processo Administrativo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE DE PREÇO  
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10.1  Os preços contratados são fixos e irreajustáveis; 

10.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a 

aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial – 

IPCA-E, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

10.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
10.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a contratada obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 

ocorrer. 

10.5  Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

10.6  Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

10.7  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

10.8 O reajuste será realizado por apostila mento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

a) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

b) Cumprir com as atribuições assumidas, visando melhor técnica e serviço, assim como reparar, corrigir 

ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o produto que estiver com vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução dos serviços, conforme verificação da Contratante; 

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 

a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

d) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como portodo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade afiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado adescontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

f) Entregar junto com a Nota Fiscal os seguintes documentos: f.1) Certidão conjunta relativa 

aos tributos federais; f.2) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Municipal do domicílio ou sede do contratado; f.3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 

e f.4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

g) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

d) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 
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e) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

f) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

g) Não subcontratar, durante a vigência do contrato pessoa física ou jurídica, se aquela ou 

osdirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhistaou civil com dirigente do órgão ou entidade Contratante ou com agente público que 

atue na fiscalizaçãoou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

h) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentosrelativos à execução dos serviços/fornecimentos; 

i) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros; 

j) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

k) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos de execução que fujam às especificações do memorial descritivo 

ouinstrumento congênere; 

l) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

m) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 

contratação direta;  

n) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116), devendo sempre que solicitado 

pela Administração realizar a comprovação, com a indicação dos empregados que preencheram 

as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

o) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único), devendo sempre que solicitado pela Administração, comprovar o 

cumprimento, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas. 

p) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

q) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

r) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

s) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem necessárias; 
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t) A CONTRATADA deverá emitir a(s) nota(s) fiscal(is) somente quando solicitado pela 

Diretoria Administrativa, oportunidade em que deverá indicar, na própria nota fiscal, o código 

de serviço ou fornecimento da tabela da EFD-REINF, adequado ao objeto da contratação, 

devendo destacar nas notas fiscais o Imposto de Renda na Fonte em observância as regras de 

retenção do IR dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012 e o RIR/2018. As 

retenções serão feitas no pagamento, nos termos da Portaria n° 023/2023; 

u) A CONTRATADA no ato do envio de suas notas fiscais deverá apresentar também a 

“Declaração do regime tributário” ao qual a empresa está submetida e em caso de alteração do 

regime tributário fica a empresa contratada na obrigação de imediatamente informar ao 

Município de Itacaré nova Declaração; 

v) A CONTRATADA, em sendo Optante do Simples Nacional, estará obrigada à enviar, anexo 

com a Nota Fiscal o Extrato do Simples Nacional ou o Recibo do PGDAS da última 

competência, para conferência da alíquota aplicada/informada na Nota Fiscal, de acordo o art. 

21 da LC 123/2006 em seu § 4º; 

w) A CONTRATADA que seja beneficiada com o regime de CPRB - Contribuição Patronal 

sobre a Receita Bruta - Desoneração da Folha. Apresentar Declaração anexo junto a Nota Fiscal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

São obrigações do contratante: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

b) Supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o acompanhamento e a 

fiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas, fixando-lhe prazo para as devidas correções. 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

e) A CONTRATANTE deverá efetuar efetuar as retenções de tributos incidentes sobre os 

pagamentos efetuados para as empresas Contratadas que se enquadram a tal cobrança, conforme 

as determinações da IN RFB nº 1234 de 11 de janeiro de 2022 e suas posteriores alterações, 

assim como demais normas legais vigentes. Para tanto, é necessário que a empresa Contratada 

destaque todos os tributos legais que serão retidos, no corpo da nota fiscal de cobrança; 

f) Efetuar os pagamentos na forma e prazo estabelecidos;  

g) Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

h) Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

i) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o cumprimento 

do objeto; 

j) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as obrigações 

assumidas pela empresa na sua proposta. 

k) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados; 

l) Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as 

condições preestabelecidas. 

j) Atestar as notas fiscais emitidas pela Contratada; 
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k) Publicar os extratos do contrato e de seus aditivos, se houver, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) ou no Diário Oficial do Município em até 10 (dez) dias úteis, 

contados da referida assinatura. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD.  

As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente 

venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

§ 1º. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

§ 2º. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

§ 3º. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

§ 4º. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que 

houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento 

de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

§ 5º. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados, quando for o caso,  o 

cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável 

por garantir sua observância. 

§ 6º. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

§ 7º. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

§ 8º. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), 

com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em 

caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.   

§ 9º. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável e 

estruturado (LGPD, art. 25) 

§ 10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 

de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

§ 11. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 

à autoridade nacional. 

§ 12. O Contratado deverá, caso receba qualquer comunicação de qualquer pessoa em relação 

ao Processamento de Dados Pessoais do Contratante (incluindo Titulares dos Dados ou 

autoridades de proteção de dados): (i) notificar o Contratante no prazo de 1 dia útil após o 

seu recebimento; (ii) fornecer toda assistência razoavelmente solicitada pelo Contratante 

para permitir que este responda a respectiva solicitação; e (iii) não responder solicitações 

diretamente sem autorização por escrito do Contratante.  

§ 13. O Fornecedor deverá implementar e manter as medidas técnicas e organizacionais 

necessárias para a proteção dos Dados Pessoais do Contratante, contra destruição acidental 

ou ilegal, danos, perdas, alterações, divulgação ou acesso não autorizados, sem prejuízo do 
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cumprimento de qualquer outra medida exigida pelas leis de proteção de dados aplicáveis. 

O Contratado deverá assegurar que qualquer pessoa autorizada a Processar os Dados 

Pessoais do Cliente esteja vinculada a obrigações contratuais de confidencialidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

13.1 Conforme o termo de referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato, o Contratante poderá, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156 da Lei 

Federal nº 14.133/2021: 

a) Advertência;  

b) Multa de mora de até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor do Contrato ou saldo não 

atendido do Contrato; 

c) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não atendido do 

Contrato, conforme o caso respectivamente, nas hipóteses de inadimplemento total ou parcial da 

obrigação, inclusive nos casos de extinção por culpa da Contratada; 

d) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos;  

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§1º - A aplicação das sanções previstas nas alíneas “b”  e “c” observará os seguintes parâmetros: 

a) 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da parcela em 

atraso do Contrato, em caso de atraso no fornecimento, a título de multa moratória, limitada a incidência 

a 15 (quinze) dias úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de 

fornecimento com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa 

hipótese, inexecução total da obrigação assumida, atraindo a aplicação da multa prevista na alínea “c”, 

sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

b) 10% (dez por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, 

em caso de atraso no fornecimento por período superior ao previsto no subitem anterior ou de 

inadimplemento parcial da obrigação assumida; 

c) 15% (quinze por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não 

atendido do Contrato, em caso de inadimplemento total da obrigação, inclusive nos casos de extinção 

por culpa da CONTRATADA; e 

d) 0,1% (um décimo por cento) do valor do Contrato por dia de atraso na apresentação da garantia 

(seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso 

superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará o CONTRATANTE a promover a rescisão do Contrato. 

e) As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre 

si. 

§2º. As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de defesa prévia do 

interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, observadas as demais 

formalidades legais. 

§ 3º. As sanções previstas nas alíneas “a”, “d” e “e” do caput desta Cláusula poderão ser aplicadas 

juntamente com aquelas previstas nas alíneas “b” e “c”, e não excluem a possibilidade de rescisão 

unilateral do Contrato. 

§ 4º. A sanção prevista na alínea “e” do caput desta Cláusula poderá também ser aplicada aos 

Contratantes que, em outras licitações e/ ou contratações com a Administração Pública Direta ou Indireta 

de qualquer nível Federativo, tenham: 

a) sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

b) praticado atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrado não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude 

de outros atos ilícitos praticados. 

§ 5º . As multas deverão ser recolhidas no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da ciência da aplicação 

da penalidade ou da publicação no Diário Oficial do Município de Itacaré do ato que as impuser. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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§ 6º. As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à CONTRATADA mediante 

requerimento expresso nesse sentido. 

§ 7º. Se, no prazo previsto nesta Cláusula, não for feita a prova do recolhimento da multa, promover-se-

ão as medidas necessárias ao seu desconto da garantia prestada, se houver, mediante despacho regular 

da autoridade contratante. 

§ 8º. Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, se 

houver, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente 

devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 

§9º. Nos casos em que o valor da multa venha a ser descontado da garantia, o valor desta (se houver) 

deverá ser recomposto em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do Contrato. 

§ 10º. Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente formalizado, o 

CONTRATANTE suspenderá, observado o contraditório e ampla defesa, os pagamentos devidos à 

CONTRATADA até a comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por ato da 

Administração, bem como até a recomposição do valor original da garantia, que tenha sido descontado 

em virtude de multa imposta, salvo decisão fundamentada da autoridade competente que autorize o 

prosseguimento do processo de pagamento. 

§ 11º. Se a CONTRATANTE verificar que o valor da garantia e/ou o valor dos pagamentos ainda 

devidos são suficientes à satisfação do valor da multa, o processo de pagamento retomará o seu curso. 

§ 12º. As multas eventualmente aplicadas com base nas alíneas “b” e “c” do caput desta Cláusula não 

possuem caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não eximirá a CONTRATADA de 

responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

§ 13º. A aplicação das sanções estabelecidas nas alíneas “a”, “b”, “c” e “e” do caput desta Cláusula é da 

competência do Secretário Municipal de Finanças.   

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FISCALIZAÇÃO 

A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização, sendo 

que a atuação fiscalizadora do Município em nada restringirá a responsabilidade única, integral 

e exclusiva da CONTRATADA no que concerne aos serviços contratados, à sua execução e às 

consequências e implicações, próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante 

terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na execução dos 

serviços contratados não implicará corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus 

prepostos. 

§1º. A execução do presente Contrato será avaliada pelo fiscal de contrato mediante 

procedimentos de supervisão local direta ou indireta, os quais observarão o cumprimento das 

cláusulas e condições ora estabelecidas e de quaisquer outros dados necessários ao controle e 

avaliação dos serviços prestados, respeitados o contraditório e a ampla defesa. 

§2º. O(s) fiscal(is) deste contrato será(ão) o(s) servidor(es) __________, conforme Portaria nº 

___________, atendendo aos termos do artigo 117 da Lei 14.133/21. 

§3º. A fiscalização da Prefeitura Municipal de Itacaré em nada restringirá a responsabilidade 

única, integral e exclusiva da Contratada no que concerne aos bens adquiridos, à sua entrega e 

às consequências e implicações, próximas ou remotas, perante o Contratante, ou perante 

terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na execução contratual 

não implicará corresponsabilidade do Contratante ou de seus prepostos.  

§4º. Deverá ser comunicado por escrito (preferencialmente por meio de e-mail) à contratada, 

sempre que necessário, a ocorrência de qualquer medida que demande comunicação formal 

entre as partes contratantes; 

§5º. A contratada, pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas no ajuste, sem 

a devida justificativa aceita por este órgão, e sem prejuízo das demais sanções aplicáveis, ficará 

sujeita, a critério deste mesmo órgão, às penalidades de Sanção Administrativa previstas no 

Contrato; 



 
 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITACARÉ 

CNPJ: 13.846.902/0001-95 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 
 Secretaria Municipal de Saúde  

20 

§6º . A contratada facilitará o acompanhamento e o controle permanente, pela contratante, da 

entrega dos bens e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos auditores 

designados para tal fim; 

§ 7º. A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, métodos e 

processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando a 

fornecer os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este 

necessitar e que forem considerados necessários ao desempenho de suas atividades. 

§ 8º. Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame das especificações dos bens, de modo 

a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido esclarecimento, todas 

as divergências ou dúvidas porventura encontradas e que venham a impedir o bom desempenho 

do Contrato. O silêncio implica total aceitação das condições estabelecidas. 

§ 9º. O Gestor do Contrato será a Secretária da Pasta da referida contratação, autoridade 

competente para o gerenciamento das atividades relacionadas à execução do contrato, à 

fiscalização técnica e administrativa e dos atos necessários à formalização do contrato, da 

prorrogação, repactuação, reequilíbrio econômico-financeiro, alteração, acréscimo, supressão, 

pagamento, requerer aplicação de sanções, extinção dos contratos, entre outros. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
§1º. O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

I - unilateralmente pela Administração: 

a) quando houver modificação do objeto para melhor adequação técnica a seus objetivos, desde 

que não transfigure o objeto da contratação. 

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 

diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 

II - por acordo entre as partes: 

a) quando necessária a modificação do regime de execução do serviço, bem como do modo de 

fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais 

originários; 

b) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 

supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em 

relação ao pactuado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou 

execução do serviço; 

c) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força 

maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como 

pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

§2º. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do §1º desta Cláusula, o contratado será 

obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos 

serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para 

os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento) 

§3º. As alterações unilaterais não poderão transfigurar o objeto da contratação. 

§4º. Se o contrato não contemplar preços unitários para os serviços cujo aditamento se fizer 

necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da 

proposta e o do orçamento-base da Administração sobre os preços referenciais ou de mercado 

vigentes na data do aditamento, respeitados os limites em Lei.  

§5º. Nas alterações contratuais para supressão de bens ou serviços, se o contratado já houver 

adquirido os materiais e os colocado no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela 

Administração pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente 
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reajustados, podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da 

supressão, desde que regularmente comprovados. 

§ 6º. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações: 

a) variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços 

previstos no próprio contrato; 

b) atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de 

pagamento previstas no contrato; 

c) alterações na razão ou na denominação social do contratado; 

d) empenho de dotações orçamentárias. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – EXTINÇÃO CONTRATUAL. 

Para contratos não-contínuos por escopo (o objeto é contratado para ser prestado em 

determinado prazo. Ex. Duplicação de uma rodovia em dois anos, levantar um muro em um 

mês, fazer a manutenção corretiva de certo equipamento em uma semana, fazer a limpeza final 

de obra em quinze dias): 

O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

§ 1º.  Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma físico-financeiro. 

§ 2º. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b)  poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

Para contratos não contínuos a termo (o objeto é contratado para ser executado por 

determinado prazo, ou durante determinado prazo. Exemplo: serviço de limpeza para ser 

prestado por um ano, manutenção preventiva e corretiva para ser executada durante um ano, 

serviço de telefonia para ser prestado por seis meses) 

O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

§ 1º. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

§ 2. A extinção na hipótese do parágrafo acima ocorrerá na próxima data de aniversário do 

contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 

menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

§ 3º. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 

meses da data da comunicação. 

 

Comuns aos 2 tipos de contratos: 

§ 4º.  O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 

amigavelmente, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

§ 5º. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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§ 6º. A extinção opera seus efeitos a partir da publicação do ato administrativo no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

§ 7º. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

§ 8º.  Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

§ 9º. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a) balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) indenizações e multas. 

§ 10º. Nos casos de extinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE, deverão ser 

promovidos: 

a) a devolução da garantia, se houver; 

b) os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção; 

c) o pagamento do custo de desmobilização, caso haja; 

d) o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos. 

§ 11º. Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, esta somente terá 

direito ao valor das faturas relativas às parcelas do objeto efetivamente adimplidas até a data da 

rescisão do Contrato, após a compensação prevista no parágrafo quarto desta Cláusula. 

§ 12º. No caso de extinção amigável, esta será reduzida a termo, tendo a CONTRATADA 

direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato, conforme atestado em laudo da 

comissão especial designada para esse fim e à devolução da garantia. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, 

a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-

financeiro inicial. 

§ 1º. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório. 

§ 2º. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 

durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei.  

§ 3º. A repactuação será precedida de solicitação do contratado, acompanhada de demonstração 

analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de 

preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 

§ 4º. O Contratante fica obrigado a responder a solicitação de reequilíbrio em até 15 (quinze) 

dias úteis da data em que forem apresentados todos os documentos necessários à apreciação do 

pedido.   

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

19.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, Decreto Municipal nº 1.066/2022 e demais normas federais aplicáveis 

e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA VIGÉCIMA PRIMEIRA – PUBLICAÇÃO 

20.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
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CLÁUSULA VIGÉCIMA SEGUNDA – FORO 

22.1 Fica eleito o foro da comarca de Itacaré/Ba, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

22.2 Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 

(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E 

ORÇAMENTÁRIA 

O CONTRATANTE providenciará a remessa de cópias autênticas do presente instrumento ao 

Tribunal de Contas do Município na forma da legislação aplicável. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

a) Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

b) Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e considerar-

se-ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e 

vencem em dias de expediente no CONTRATANTE. 

E por assim estarem justas, combinadas e contratadas, declaram as partes aceitarem todas as 

disposições contidas nas cláusulas do presente Contrato e firma este, em 02 (duas) vias, de igual 

teor e forma, com as testemunhas abaixo. 

 

 

Itacaré-BA, __ de __________ de 20..... 

 

 

___________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE .... 

REPRESENTANTE – ... 

AUTORIDADE COMPETENTE 

 

__________________________________________ 

EMPRESA 

REPRESENTANTE - .... 

CONTRATADA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
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ANEXO III – DECLARAÇÕES QUE INTEGRARÃO O CONTRATO  

 

 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIZAÇÃO CIVIL E ADMINISTRATIVA 

 

 
 

Para a execução deste instrumento jurídico, as partes declaram conhecer a Lei Federal nº 

12.846/2013, se comprometem a atuar de forma ética, íntegra, legal e transparente, e estão 

cientes de que não poderão oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou 

aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por 

intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou 

benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma 

direta, indireta ou por meio de subcontratados ou terceiros, quanto ao objeto deste contrato, ou 

de outra forma a ele não relacionada. 

 

Parágrafo primeiro – A responsabilização da pessoa jurídica subsiste nas hipóteses de 

alteração contratual, transformação, incorporação, fusão ou cisão societária, ressalvados os atos 

lesivos ocorridos antes da data da fusão ou incorporação, quando a responsabilidade da 

sucessora será restrita à obrigação de pagamento de multa e reparação integral do dano causado, 

até o limite do patrimônio transferido. 

 

Parágrafo segundo - As sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, no âmbito do 

respectivo contrato, as consorciadas serão solidariamente responsáveis pela prática dos atos 

previstos nesta Lei, restringindo-se tal responsabilidade à obrigação de pagamento de multa e 

reparação integral do dano causado. 

 

 

 

___________________________________________ 

Contratada 
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DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE NEPOTISMO 

 
 
 

Para a execução deste instrumento jurídico, a CONTRATADA, por meio de seu representante, 

declara não possuir em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos ocupantes de cargos de direção ou 

no exercício de funções administrativas, assim como os ocupantes de cargos de direção, chefia 

e assessoramento vinculados direta ou indiretamente aos órgãos na linha hierárquica da área 

encarregada da contratação. 

 

 

___________________________________________ 

Contratada 
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DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART.116 DA LEI FEDERAL 14.133/21 

 

 

Para a execução deste instrumento jurídico, a CONTRATADA, por meio de seu representante, 

declara cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para 

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

em outras normas específicas e compromete-se sempre que solicitado pela Administração, 

comprovar o cumprimento indicando os empregados que preencherem as referidas vagas. 

 

 

___________________________________________ 

Contratada 
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DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE,  

SALVO NA CONDIÇÃO DE MENOR APRENDIZ  

 

 

Para a execução deste instrumento jurídico, a CONTRATADA, por meio de seu representante, 

declara que a mesma atende plenamente ao que dispõe o Inciso XXXIII do Artigo 7º da 

Constituição Federal, atestando que não possui em seu quadro, funcionários menores de dezoito 

anos que exerçam trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como não possui nenhum 

funcionário menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de 14 anos, em atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho, nos moldes 

do art. 63, § 1º da Lei 14.133/21. 

 

 

 

 

___________________________________________ 

Contratada 

 

 
 

 
 
 

 

 

 


